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Apelante: Edney  Cardoso  Ferreira.  -  Adv.:  Ana  Paula  Gouveia  Leite
(OAB/PB n. 20.222)

Apelado:  Estado da Paraíba,  representado por  sua Procuradora: Maria
Clara Carvalho Lujan.

Recorrente: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora: Maria
Clara Carvalho Lujan.

Recorrido:  Edney  Cardoso  Ferreira.  -  Adv.:  Ana  Paula  Gouveia  Leite
(OAB/PB n. 20.222)

Remetente: 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital

EMENTA: REMESSA  NECESSÁRIA,
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO.
SENTENÇA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO
CPC/1973.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  COBRANÇA.  MILITAR.
ANUÊNIO. IMPLANTAÇÃO. PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  PAGAMENTO
PELO VALOR NOMINAL.  INCIDÊNCIA DA
LEI  COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.
IMPOSSIBILIDADE.  INTERPRETAÇÃO
DESFAVORÁVEL.  AUSÊNCIA  DE
EXTENSÃO  EXPRESSA  AOS  MILITARES.
CONGELAMENTO  INDEVIDO.
POSSIBILIDADE TÃO SOMENTE A PARTIR
DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012,
CONVERTIDA  NA  LEI  Nº  9.703/2012.
ENTENDIMENTO  DO  TJPB  EM
JULGAMENTO  DE  INCIDENTE  DE
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UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
APLICAÇÃO  DO  §  1º  DO  ART.  557  DO
CPC. DESPROVIMENTO DA REMESSA E
DA APELAÇÃO.

RECURSO  ADESIVO:  PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  PRESTAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO. DESPROVIMENTO.

-  O regramento dos servidores públicos
civis,  federal  ou  estadual,  apenas  se
aplica  aos  militares  naquilo  em  que  a
extensão  for  expressa.  (…)  Recurso
Ordinário provido. (RMS 31.797/AM, Rel.
Ministro  Moura  Ribeiro,  Quinta  Turma,
julgado em 12/11/2013).

-  O Tribunal  de  Justiça  da Paraíba,  em
julgamento  de  Incidente  de
Uniformização  de  Jurisprudência,
pronunciou-se  no  sentido  de  que  “o
adicional  por  tempo  de  serviço  devido
aos  militares  do  Estado  da  Paraíba  só
poderia  sofrer  os  efeitos  do
congelamento,  após  a  publicação  da
medida  Provisória  nº  185/2012,
posteriormente  convertida  na  Lei  nº
9.703/2012.  [...].”  (TJPB,  Incidente  de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000728-62.2013.815.0000,  Rel.
Desembargador José Aurélio da Cruz).

- Súmula n° 51 do TJ/PB: Reveste-se de
legalidade o pagamento de adicional por
tempo de serviço, em seu valor nominal,
aos  Servidores  Militares  do  Estado  da
Paraíba tão somente a partir da Medida
Provisória  n°  185,  de  25/01/2012,
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convertida na Lei Ordinária n° 9.703, de
14/05/2012.

Vistos etc.

Trata-se de Remessa Necessária, Apelação Cível e Recurso
Adesivo  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba contra  Edney  Cardoso
Ferreira hostilizando sentença do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca desta Capital, que julgou parcialmente procedente o
pedido.

Na  sentença  (fls.  45/48),  o  Magistrado  a  quo acolheu
parcialmente  o  pedido,  determinando  a  implantação  dos  anuênios,
procedendo-se com a atualização da verba na forma do art. 12 da Lei n°.
5.701/93,  até  o  congelamento  determinado  pela  Lei  n°.  9.703/2012.
Condenou  o  promovido  no  pagamento  das  diferenças  resultantes  do
pagamento a menor,  referente ao período não prescrito,  compreendido
nos cinco anos que antecedem o ajuizamento da causa,  com correção
monetária pelo INPC e juros de 0,5% ao mês contados da citação.

Por  fim,  condenou  o  demandado  ao  pagamento  de
honorários advocatícios, nos termos do art. 20, §§ 3° e 4°, CPC/73, no
percentual de 10% do valor apurado em execução do julgado.

Nas  razões  recursais,  o  apelante  aduz  que  o  julgador
singular determinou o termo inicial dos valores referentes às diferenças
que devem ser pagas, não estabelecendo o termo final para o referido
pagamento.

Outrossim, pugnou pela fixação de honorários advocatícios
no percentual  de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação,
juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 167,
do CTN e da ADIN N°. 3.105/DF, honorários recursais nos termos do art.
85, § 2°, do NCPC e, por fim, o provimento do apelo. (fls. 50/52v)

Recorrendo  adesivamente,  o  Estado  da  Paraíba  requer  a
reforma da sentença para reconhecer a ocorrência da prescrição de fundo
de direito (fls. 58/63).

Contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 66/74).
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A Procuradoria de Justiça, com vista dos autos (fls. 81/85),
pugnou  pela  rejeição  da  prejudicial  de  mérito,  indicando  o  regular
prosseguimento do feito sem emitir pronunciamento a respeito do mérito
da causa.

É o relatório.

DECIDO.

Sentença publicada em 23 de fevereiro de 2016, portanto se
submete às regras processuais do CPC/1973.

Em  razão  do  entrelaçamento  da  matéria,  analisarei  a
remessa necessária e a apelação cível em conjunto.

A pretensão aduzida em juízo de primeiro grau refere-se a
implantação do adicional por tempo de serviço no contracheque do autor e
o pagamento do atrasado dessas diferenças entre o valor devido e o valor
pago  a  menor,  com a  exclusão  das  parcelas  atingidas  pela  prescrição
quinquenal.

Destaque-se  que  a  Lei  Complementar  nº.  50/2003,  por
tratar  do  regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis  do  Estado  da
Paraíba,  não  se  sobrepôs  ao  regime  jurídico  dos  militares,  que  é
específico, ainda que apenas no tocante ao critério remuneratório. Assim,
o  regramento  ali  constante  apenas  atinge  os  servidores  públicos  da
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, haja vista a ausência
de expressa referência aos servidores militares. 

Nessa linha de raciocínio, analisando caso semelhante, em
que  se  discutia  a  aplicabilidade  da  legislação  dos  servidores  civis  aos
militares, o Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que  o  regramento  dos  servidores  civis  não  é  em  tudo  aplicável  aos
militares, estendendo-se a estes apenas aquilo que a legislação própria
determinar de forma específica. Eis a ementa do julgado:

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
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SEGURANÇA – MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS
-  INCAPACIDADE  TOTAL  E  PERMANENTE  PARA
QUALQUER  TRABALHO  -  REFORMA  NA  MESMA
GRADUAÇÃO  QUE  OCUPAVA,  COM  DIREITO  AO
SOLDO  DO  GRAU  HIERÁRQUICO  IMEDIATO  -
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 98, 'C', DA LEI Nº
1.154/75 DO ESTADO DO AMAZONAS -  RECURSO
ORDINÁRIO  PROVIDO.1.  Tanto  a  Constituição
Federal  quanto  a  Constituição  do  Estado  do
Amazonas  remetem à lei  ordinária  a  disciplina  da
inatividade dos servidores militares estaduais. 2. O
regramento dos servidores públicos civis, federal ou
estadual, apenas se aplica aos militares naquilo em
que a extensão for expressa. Da constitucionalidade
do  art.  98,  'c',  da  Lei  nº  1.154/75 do  Estado  do
Amazonas decorre o direito líquido e certo do militar
à remuneração, na inatividade, com base no soldo
do cargo imediatamente superior  ao que ocupava.
Recurso  Ordinário  provido.  (RMS  31.797/AM,  Rel.
Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado
em 12/11/2013, DJe 20/11/2013) Esse também é o
entendimento  da  doutrina,  nos  dizeres  de  Maria
Sylvia  Zanella  Di  Pietro:  “(...)  Até  a  Emenda
Constitucional  nº  18/98,  eram  considerados
servidores  públicos,  conforme  artigo  42  da
Constituição,  inserido  em  seção  denominada
'servidores  públicos  militares'.  A  partir  dessa
Emenda,  ficaram  excluídos  da  categoria,  só  lhes
sendo  aplicáveis  as  normas  referentes  aos
servidores  públicos  quando  houver  previsão
expressa  nesse  sentido(...)”.  (In,  Direito
Administrativo, 19ª ed., São Paulo, Atlas, 2006, p.
505). 

Nessa esteira, diante da ausência de previsão expressa no
art.  2º,  da  LC  nº  50/2003  em  relação  aos  militares,  indevido  o
congelamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço  em  relação  a  tal
categoria,  vez que a referida norma limitou-se aos  servidores  públicos
civis.

Dita situação, entretanto, foi  modificada com a edição da
Medida  Provisória  nº  185/2012,  publicada  em  26/01/2012  e,
posteriormente,  convertida  na  Lei  nº  9.703/2012,  que  estendeu  a
aplicabilidade  da  lei  complementar  em  questão  aos  policiais  militares,
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havendo a partir daí o congelamento dos anuênios por eles percebido. 

Confira-se o teor do art. 2º, §2º, da referida lei: 

“Art.  2º  (…)  §  2º  A  forma  de  pagamento  do
adicional estabelecida pelo parágrafo único do art.
2º  da  Lei  Complementar  nº  50/2003  fica
preservada para os servidores civis e militares.”
(§2º, do art. 2º, da Lei nº 9.703/2012). 

Por  fim,  insta  relembrar  que  o  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, em julgamento de Incidente de Uniformização de Jurisprudência,
pronunciou-se editando a Súmula n. 51, no seguinte sentido: 

Súmula  n°  51  do  TJ/PB  –  Reveste-se  de
legalidade o pagamento de adicional por tempo de
serviço,  em  seu  valor  nominal,  aos  Servidores
Militares  do  Estado  da  Paraíba  tão  somente  a
partir  da  Medida  Provisória  n°  185,  de
25/01/2012, convertida na Lei Ordinária n° 9.703,
de 14/05/2012.

“o  adicional  por  tempo  de  serviço  devido  aos
militares do Estado da paraíba só poderia sofrer
os efeitos do congelamento, após a publicação da
medida Provisória nº 185/2012, que ocorreu em
25/01/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei
nº9.703/2012.” 

“…  o Estado da Paraíba ainda possui o dever de
pagar, aos Militares, os valores, não atingidos pela
prescrição quinquenal, que adimpliu a menor, ao
título  de  'Adicional  por  tempo  de  serviço'
(Anuênio), até  a data da publicação da referida
norma  no  Diário  Oficial  do  Estado.”  (TJPB,
Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº
2000728-62.2013.815.0000, Rel. Desembargador
José Aurélio da Cruz). 

No  que  pertine  ao  termo  “ad  quem”  do  pagamento,  a
decisão deixou claro que seria até o congelamento determinado pela Lei
n°. 9.703/2012.
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Destarte, não há motivo para a reforma da decisão recorrida
que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  autoral  determinando  a
implantação  do  adicional  por  tempo de  serviço  (anuênios),  contido  na
ação de obrigação de fazer c/c cobrança,  pois encontra-se em perfeita
harmonia com o incidente de uniformização deste Colendo Tribunal e com
Súmula n°. 51 deste Egrégio Tribunal.

Nesse sentido, segue jurisprudência deste Tribunal:

EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA. FORMA
DE  PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  DISCUSSÃO  SOBRE  A  APLICABILIDADE
DA LEI COMPLEMENTAR N.° 50/2003 AOS POLICIAIS
MILITARES E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO DO
AUTOR.  DESCONGELAMENTO/ATUALIZAÇÃO  DO
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  ATÉ  A
ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MP  185/2012.  DIREITO
AMPARADO  PELA  LEI  ESTADUAL  N.º  9.703/2012.
PLEITO  INTEGRANTE  DA  INICIAL,  MAS  NÃO
CONTEMPLADO  NA  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO
DEVIDA.  REFORMA DA SENTENÇA,  NESTE PONTO.
ATUALIZAÇÃO  DEVIDA  ATÉ  A  MP  185/2012.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  FIXADOS  NO
PERCENTUAL  REQUERIDO.  FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.
APELAÇÃO  ADESIVA  DO  ENTE  ESTATAL.
PREJUDICIAL  DA  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. INCIDÊNCIA APENAS SOBRE AS PARCELAS
CUJO  VENCIMENTO  É  ANTERIOR  AOS  ÚLTIMOS
CINCO ANOS DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RELAÇÃO
DE TRATO SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º
85,  DO STJ.  FUNDO DO DIREITO INALCANÇÁVEL.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  FORMA  DE  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  MATÉRIA
PACIFICADA PELO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO
DE  JURISPRUDÊNCIA  (PROCESSO  N.°  2000728-
62.2013.815.0000,  REL  DES.  JOSÉ  AURÉLIO  DA
CRUZ). DIREITO À PERCEPÇÃO DO ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO NA FORMA DETERMINADA NO
ART.  12,  E  SEU  PARÁGRAFO  ÚNICO  DA  LEI
ESTADUAL N.º 5.701/93, ATÉ A DATA DA ENTRADA
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EM VIGOR DA MP 185 DE 26 DE JANEIRO DE
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00603403920148152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. em 24-10-2017)

PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.
REJEIÇÃO. Sendo a matéria aventada nos autos de
trato sucessivo, segundo o qual, o dano se renova a
cada  mês,  afasta-se  a  aplicação  do  instituto  da
prescrição  sobre  o  fundo  de  direito  do  autor.
REMESSA  OFICIAL,  APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO
ADESIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  REVISÃO  DE
REMUNERAÇÃO. POLICIAL MILITAR. ADICIONAL POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  VERBA  ESTABELECIDA  PELA
LEI ESTADUAL Nº 5.701/93. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS DO PARÁGRAFO ÚNICO  DO ART.  12.
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
IMPLANTAÇÃO  DEVIDA.  VALOR  DO  ANUÊNIO.
CONGELAMENTO  COM  BASE  NO  ART.  2º  DA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO EXPRESSA. REGRA NÃO ESTENDIDA AOS
MILITARES.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº
185/2012.  CONVERSÃO  NA  LEI  ESTADUAL  Nº
9.703/2012. LACUNA SUPRIDA. POSSIBILIDADE DE
CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO  DA
MEDIDA  PROVISÓRIA.  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NO ÂMBITO DESTE
SODALÍCIO. AJUSTES DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO E DO REEXAME. O
parágrafo  único  do  art.  12  da  Lei  Estadual  nº
5.701/93, aduz que o servidor militar estadual, quer
na ativa, quer na inatividade, fará jus ao adicional
por  tempo  de  serviço  devido,  à  razão  de  um por
cento por ano de serviço público, incidindo sobre o
soldo do posto ou graduação, a par
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00460156420118152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DESA.  MARIA DAS GRAÇAS MORAIS
GUEDES , j. em 10-10-2017)

PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER - FAZENDA
PÚBLICA  ESTADUAL  -  PAGAMENTO  DE  VERBAS
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REMUNERATÓRIAS  -  TRATO  SUCESSIVO  -
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - RESPEITO - REJEIÇÃO.
Nos  termos  da  Súmula  85  do  STJ,  "nas  relações
jurídicas  de  trato  sucessivo  em  que  a  Fazenda
Pública figure como devedora, quando não tiver sido
negado  o  próprio  direito  reclamado,  a  prescrição
atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do
quinquênio  anterior  à  propositura  da  ação".
REMESSA  OFICIAL,  APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO
ADESIVO - MÉRITO - "CONGELAMENTO" DO VALOR
PAGO  A  TÍTULO  DE  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO (ANUÊNIO) DE MILITAR DESDE A EDIÇÃO
DE LEI QUE SÓ TRATOU DE SERVIDORES CIVIS -
IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE LEGISLAÇÃO
ESPECÍFICA,  QUE  SÓ  FOI  EDITADA
POSTERIORMENTE  -  OBRIGAÇÃO  DE
ATUALIZAÇÃO/RETIFICAÇÃO DO VALOR DA VERBA E
DE  QUITAÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  ENTRE  A
IMPORTÂNCIA  CORRETA  E  O  QUE  FOI  PAGO  A
MENOR EM TAL INTERREGNO - REFORMA PARCIAL
DA SENTENÇA PARA FIXAR A DATA DA ENTRADA EM
VIGOR  DA  MP  185  COMO  MARCO  PARA  O
CONGELAMENTO DO ADICIONAL E DETERMINAR A
ATUALIZAÇÃO  DO  ANUÊNIO  ATÉ  25.01.2012-
APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DISPOSTA NA SÚMULA
51 DO TJPB - CONSECTÁRIOS LEGAIS - ADIS 4357 e
4425  -  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  -  LEI
11.960/2009  -  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS  -
DECAIMENTO  DE  PARTE  MÍNIMA  DA  PRETENSÃO
AUTORAL  -  VENCIDO  RESPONSÁVEL  PELA
INTEGRALIDADE DA VERBA HONORÁRIA - INCIDÊN
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00979995320128152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA.  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA
CAVALCANTI , j. em 23-08-2017) 

Quanto  aos  honorários,  a  sentença  arbitrou  de  forma
razoável, exatamente aplicando o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, não
havendo o que ser modificado.

DO RECURSO ADESIVO

O Estado  da  Paraíba,  recorrendo  adesivamente,  requer  a
reforma da sentença para reconhecer a ocorrência da prescrição de fundo
de direito (fls. 58/63).
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Tendo  em  vista  tratar-se  de  verba  paga  mês  a  mês
correspondente aos vencimentos  do Apelado,  sendo a mesma de trato
sucessivo, não há que se falar de prescrição de fundo do direito, apenas
ocorrendo  a  prescrição  de  parcelas  que  se  vencerem  nos  cinco  anos
anteriores ao ajuizamento da ação, como bem delimitado na sentença. 

Nesse passo, o Superior Tribunal de Justiça já sumulou tal
entendimento, senão veja-se:

Súmula  n.  85:  Nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo em que a fazenda pública figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior
a propositura da ação. 

Diante  do  exposto, NEGO  PROVIMENTO  à  Remessa
Necessária, a Apelação Cível e ao Recurso Adesivo, com fundamento
no art. 932, IV, “a”, do CPC/2015, mantendo a sentença em todos os seus
termos.

P. I.

João Pessoa/PB, 13 de dezembro de 2017. 
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